
LA CONVENCION CONSTITUYENTE 

SANCIONA : 

A r t í c u l o  1" I n t r o d u c i r  conio nuevos a r t í c u l o s  del Capí tu lo 11 de l a  Primera Parte 

de l a  Const i tuc ión Nacional l o s  siguientes: 

A r t í c u l o  nuevo: 

Se reconoce a l o s  ciudadanos e l  derecho de asociarse con f i n e s  p o l í t i c o s .  

Con es te  propósi to podrán formar par t idos  p o l í t i c o s  a l o s  que se conside- 

ran  instrumentos para l a  par t ic ipac ión,  formulación de l a  p o l í t i c a  

e in tegrac ión del gobierno. 

Su creación y ac t i v idad  son l i b r e s  con sujec ión Únicainente a l a  Const i tu-  

c ión  y a l a  ley. Su es t ruc tura  i n te rna  y funcionamiento deberán responder 

a 1 os p r i n c i p i o s  democráticos. Tendrán que dar cuenta públ icarnente 

de l a  procedencia de sus recursos. 

E l  estado l e s  prestará ayuda para l a  formación y capaci tac ión de sus 

d i r igentes .  

A r t í c u l o  nuevo: 

E l  su f rag io  es un derecho inherente a l a  condición de ciudadano argentino 

y, a l a  vez, una función. 

La l e y  regu lará  l o  concerniente a l  acto comic ia l  y establecerá un 

régimen e l e c t o r a l  sobre l a s  s iguientes bases mínimas: 

1 ) E l  voto universal ,  1 ibre,  igual ,  i nd i v idua l  y secreto. No se podrá 

l i m i t a r  por razón de sexo, raza o r e l i g i ó n  n i  por motivos ideológicos 

o grerni ales. 

2) Son e lec tores  l o s  ciudadanos de ambos sexos i n s c r i p t o s  en e l  Regist ro 

Cív ico  de l a  Nación. Se p4verán  l o s  casos de exlus ión~J3el  padrón 

e l e c t o r a l  . 
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3) En l a  e lección de l o s  miembros de los  cuerpos públ icos e lec t i vos  

colegiados se ap l i ca rá  e l  sistema proporcional.  

4)  La proclamarion de l o s  candidatos e lectos y e l  juzgamiento de l a  

val idez de l a s  elecciones se efectuarán por l o s  t r i buna les  a l o s  

que se asigne competencia e lec to ra l .  

5) Reglará un sistema de suplencias que permita cubr i r ,  en forma autornit i  - 
ca, l a s  vacanci as de senador y diputado que se produzcan. 

A r t í c u l o  ZQ - Suprimir del a r t í c u l o  56 de l a  Const i tuc ión Nacional l a  palabra 

"elecciones". 
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F U N D A M E N T O S :  

En e l  punto J )  de l o s  temas hab i l i t ados  por l a  l e y  dec la ra t i va  de l a  necesidad de 

l a  refornia (a r t .  3Q) para su debate por l a  Convención Constituyente, se contempla 

l a  regulac ión cons t i t uc iona l  de l o s  par t idos  p o l í t i c o s  y del sistema e lec to ra l .  

Se comparte l a  f i n a l i d a d  de otorgar  je rarquía  cons t i t uc iona l  a ambos temas. 



Bajo una forma republ icana democrática de gobierno se consideran 

leg í t imas a aquel 1 as autoridades que fueron ungidas por ~0111icios transparentes. 

Esa c i rcunstanc ia  unida a l a  expansión del  su f rag io  que de r e s t r i n g i d o  pasó a ser 

universal,  fueron dos fac tores  que j u s t i f i c a r o n  1 a apar ic ión  de 1 os p a r t i  dos p o l í t i c o s  

como es t ruc turas  permanentes aptas para encarar l a  lucha p o l í t i c a  en forma organizada. 

Pero l a  necesidad de l o s  par t idos  no surge solamente de los  hechos 

señalados s ino también de que e l l o s  expresan l a  opin ión púb l ica  elaborada. Esta, 

según Duverger ("Los par t idos  p o l í t i c o s "  p. 401/403), es e l  resul tado del amasamiento 

de l a  opin ión bruta. Dice que s i n  par t idos  só lo  habrían tendencias vagas, i n s t i n t i v a s ,  

variadas. Los par t idos  t ienden a c r i s t a l i z a r  l a  opin ión dando un esqueleto a esa 

casa informe y gelatinosa. Finalmente, agrega Duverger, l o s  par t idos  coagulan l a s  

opiniones semejantes, atenúan 1 as d i fe renc i  as i nd i v idua les  para fund i r1  as en algunas 

grandes f a m i l i a s  esp i r i t ua les .  En o t ras  palabras, s i  l o s  ciudadanos i n t e r v i n i e r a n  

en forma d i r e c t a  emitiendo, cada uno su opinión, l a  acción p o l í t i c a ,  se r ía  una a c t i v i -  

dad caót ica. Las fuerzas p o l í t i c a s  recogen 1 as opiniones indiv iduales,  para, luego 

de decantarlas, resumir las en grandes s ín tes i  S integradoras. Esta labor es indispensa- 

b l e  s i  se quiere desplegar una ac t i v idad  p o l í t i c a  organizada. 

Pero s i  l o s  pa r t i dos  son, por l o  dicho, necesarios también son 

organismos muy importantes. A l  respecto 1 a Corte Suprema de J u s t i c i a  ( "Part ido Obrero" 

Fa l l os  253:133 año 1962) manifestó que a l  reglamentarse l a  ac t i v idad  de " l os  part idos, 

de l o s  que depende en gran medida l o  que ha de ser l a  democracia en un país, e l  

estado democrático se ocupa de una de 1 as piezas p r inc ipa les  y más sensibles de 

su complejo mecanismo v i t a l  ". S i  e l  r o s t r o  de l a  democracia será dibujado por l o s  

par t idos  va de suyo que l o  que ocurra en e l  seno de l o s  misrnos adquiere una re levanc ia  

s ingular .  Tal c i rcunstanc ia  determina l a  necesidad de l a  reglamentación de l o s  par t idos.  

Más aún, puede af irmarse que l a  plena funcional idad y es tab i l i dad  de un sistema 

p o l í t i c o  democrático depende, en gran medida, de l o  que ocurra en e l  seno de l o s  



mismos. Sin e l  l o s  r e s u l t a  imposible l a  pa r t i c ipac ión  p o l í t i c a  organizada de l o s  

ciudadanos pues, en una sociedad organizacional - según l a  c a l i f i c a c i ó n  rea l izada 

por E tz ion i  ("Organizaciones modernas" p. 1) - l a  acción ind i v idua l  se e s t e r i l i z a .  

En este sent ido destaca García Pel ayo ( "Las transformaciones de estado contemporáneo" 

p. 116 y 194) que l o s  ind iv iduos sólo pueden i n f l u í r  en l a s  decisiones públ icas 

por 1 a medi ac i  Ón de 1 as asoci ac i  ones. 

En e l  const i tucional isrno ex t ran jero  se adv ier te  una c l a r a  tendencia 

hacia e l  reconocimiento de l o s  par t idos  como instrumentos de acción y formulación 

de l a  p o l í t i c a  (Alemania, a r t .  21; Francia, a r t .  4; España, a r t .  6; Portugal, 

a r t .  117; I t a l i a ,  a r t .  21; B ras i l ,  a r t .  17; Costa Rica, a r t .  98; Colombia, a r t .  

107; México, a r t .  35 a+. 111 1 .  Igua l  d i recc ión  se observa en l a s  const i tuc iones 

prov inc ia les  (Chaco, a r t .  85; Misiones, a r t .  48 inc. 9; Neuquén, a r t .  66 ap. h inc.a; 

Santa Cruz, a r t .  79; Salta, a r t .  52; San Luis, a r ts .  37,38 y 96; Córdoba, a r t .  33;etc.) 

En cuanto a l  sistema e l e c t o r a l  se p r o p i c i a  l a  i nc lus ión  de l a s  

pautas mínimas esenci a l  es afirmando e l  carác ter  i ndi v i  dual , secreto, universal,  1 i bre 

e i gua l  del sufragio. Entre sus caracteres se excluye l a  ob l iga tor iedad cuya determina- 

c i ó n  se p r e f i e r e  de jar  l i b r a d a  a l a  ley. 

Se ha optado por dar inserc ión  cons t i t uc iona l  a l  régimen e lec to ra l  

proporcional para l a  in tegrac ión de l o s  cuerpos de l ibera t ivos .  En estos, que actúan 

como verdadera c a j a  de resonancia de l a  opin ión p o l í t i c a ,  deben es tar  re f l e jados  

l a  mayor cant idad de fuerzas p o l í t i c a s  s i  se quiere asegurar l a  rep resenta t iv idad 

de l o s  órganos l e g i s l a t i v o s .  

Debe tenerse presente que, luego de l a  const i tuc ión,  1 a l e y  más 

importante, desde e l  punto de v i s t a  i n s t i t u c i o n a l ,  es l a  que establece e l  sistema 

e lec to ra l  porque é l  es l a  l l a v e  de acceso a l  poder. O sea, que de é l  depende que 

t a l e s  o cuales fuerzas pol i t i c a s  in tegren e l  arco ideológico de l o s  cuerpos representa- 

t i v o s  de l a  vol  untad popular. SQ considera que l a  proporcional idad - que admite 

variantes: D '  Hont, de cociente, de Hare - es e l  sistema más idóneo para r e f l e j a r  

l a  opin ión públ i c a  elaborada porque establece un ajustada r e l a c i ó n  ent re  l a  cant idad 
A 



de votos obtenidos y l a  cant idad de representantes logrados. Es, por t a l  motivo, 

e l  sistema que cont iene mayor o b j e t i v i d a d  porque no arma mayorías prefabr icadas 

n i  excluye arb i t ra r iamente  a l a s  minorías como l o  hacen l o s  sistemas mayor i ta r ios  

(uninominal o p lur inominal  y hasta e l  régiinen de mayoría y rninor ia implementado 

por 1 a 1 ey Sáenz Peña N* 8871 ) . 
También se preconiza que e l  juzgamiento de 1 a va l i dez  de 1 as 

elecciones se e fec túe  por  l a  j u s t i c i a  e l e c t o r a l .  E l  mantenimiento de esa a t r i b u c i ó n  

en e l  Congreso ( a r t .  56 C.N. ) se contrapone con e l  funcionamiento de l a  j u s t i c i a  

e l e c t o r a l  que t i e n e  a su cargo todo l o  concerniente con e l  d e s a r r o l l o  de un comicio. 

Por Ú l t imo se prevé l a  ex i s tenc ia  de un régirnen de suplencias para c u b r i r  automáticarnen - 
t e  l a s  vacantes de diputados y senadores que se produzcan. 

Const i tuye un dato comprobable en e l  cons t i tuc iona l i smo ex t ran je ro  

y p r o v i n c i a l  l a  i n c l u s i ó n  de pautas e lec to ra les  sustancia les en l o s  ordenamientos 

cons t i t uc iona les  (España, aar t .  68; I t a l i a ,  a r t .  56 y 57; Alemania, a r t .  38; Colombia, 

a r ts .  258 y 263; Chaco, a r ts .  88 y 89; Ent re  Ríos, a r t s .  47, 50 y 51; La Rioja, 

a r t s .  78 y 79; Corr ientes, a r t s .  33, 35 y 36; Salta,  a r t s .  54, 55 y c láusu la  t r a n s i t o -  

r i a  décimo tercera;  Buenos Aires, a r t s .  47 y 48; etc.) .  

Las proposiciones del  presente se acomodan a l a s  consideraciones 

ve r t i das  y antecedentes c i t ados  propic iando e l  reconocimiento de l o s  pa r t i dos  como 

instrumentos i n s u s t i t u í b l e s  de l a  formulación y r e a l i z a c i ó n  de l a  p o l í t i c a  y l a  

i nse rc ión  de reg las  mínimas del  sistema e l e c t o r a l  que t iendan a asegurar l a  s incer idad 

de 1 os c m i c i o s ~  l a  genuina representa t i  v dad de 1 os órganos colegiad&. t / :.' 
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